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PORTUGAL. 


“DIARIO DO GOVERNO. 


SEXTA FEIRA 24 DE NOVEMBRO. 


HesPANHA. 


Madrid 5 de Novembro. 
Ejs expedio hum Decreto, datado a 6 
de Outubro, em que manda dar á exe- 
cução o que as Cortes resolvêrão no dia 5 
sobre os importantes objectos conteúdos nos 
artigos seguintes: 

ArTIGO9l. Haverá huma só Pauta de 
Alfandegas em toda a Monarquia Hespanho- 
la, a qual-principiará a governar na Euro- 
pa desde o 1.º de Janeiro de 1821, e 3 dias 
depois que chegue a ordem e a nova Pauta 
nas Provincias do Ultramar; mas pelo que 
toca ás expedições que se empreheni!erem 
depois do 1.º de Janeiro de 1821 em algum 
porto, em observancia da nova Pauta, os 
Capitães ou Mestres dos Navios levaráô a 
Certidão competente em seus registros, a 
fim de que nos portos do seu destino se ob- 
servem tambem as regras da Pauta Geral no 
que pertencer ás ditas expedições. 

2.º Cada anno ratificaráô, ou rectificaráô 
as Cortes a Pauta das Alfandegas segundo 
convier. 

3.º A forma da Pauta Geral das Alfan- 
“degas será por ora a do modêlo formado pe- 
la Junta especial das Tarifas ou Pautas, 
creada para esse fim pela Real Ordem de 13 
de Abril de 1816, e que ás Cortes apresen- 
tou o Secretario do Despacho da Fazenda , 
simplificando-se do modo seguinte : 

Todos os generos se distribuiráô nas-15 
classes que expressa o dito modêlo, enellas 
com rigorosa ordem alfabetica, se incluiráô 
os artigos que já contém, accrescentando-se 
os generos ou especies que denovo, ou com 
distincta forma cirtularem ou se hajão apre- 
sentado ou advertido. — Far-se-hão os des- 
pachos (adeudos ) por numero, pezo ou me- 
dida, e por valores, designando-se o direito 
em somma fixa, como se acha no modéêlo. 
Distinguir-se-hão a entrada e sahida em duas 
divisões ou laudas : a primeira se subdividi- 
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rá em quatro columnas ou dizeres; a saber: 
na primeira se notará o numero, pezo, ou 
medida sobre que se ha de regular o direito 
d'entrada, de sahida, e de consumo, sem 
alteração na unidade que se estabelecer pa- 
ra entrada: na segunda se porá o valor da 
unidade de cada artigo contribuinte: na ter- 
ceira os tantos por cento que deve pagar; 
e na quarta a somma fixa do direito que 
houver de pagar o genero pela unidade ano- 
tada em cada artigo. — A segunda divisão, 
debaixo do titulo de Sahida Geral, conterá 
tres columnas ou dizeres, nas quaes referin- 
do-se à mesma unidade contribuinte da pri- 
meira columna da Entrada Geral, se nota- 
rá o valor, os tantos por cento, e o direito 
em quantia fixa da sahida dos generos. A's 
duas divisões ou laudas de entrada e sahida 
explicadas se accrescentará outra para os 

consumos nos paizes da Monarquia Fes- 

panhola, na Europa e no Ultramar, só dos 

generos nacionaes da Peninsula, e da Ame- 

rica e Ásia. O que toca aos primeiros se ma- 

nifestará em tres columnas unidas ás sete 

das duas antecedentes divisões, notando o 

valor, os tantos por cento, e o direito em 

somma fixa sobre a mesma unidade do ar- 
tigo relativo ; e o que respeita ao cosumo 

do Ultramar se explicará com expressões 

iguaes em duas columnas contiguas, assigna- 

lando na 1.º os tantos por cento, e na 2.º à 

quantia do dinheiro que se ha de exactamen- 

te pagar por cada unidade, segundo o valor 

notado dos generos nacionaes na oitava co- 

lumna. 

E ultimamente se accrescentará a deci- 
ma terceira columna, designando a quantia 
exacta do dinheiro correspondente aos 2 por 
cento de Administração, no caso em que, 
por transportes por via exterior das Alfan- 
degas,: ou à sahida para fora do Reino por 
mar ou terra, deva pagar-se, segundo ex- 
plicará o artigo 33, calculando-se os ditos 
dois por cento sobre os valores da segunda 


ou da oitava columna, 
generos, nacionaes, ou estrangeiros, e con- 
vier aos casos; ficando assim reduzidas a 13 
as 16 columnas ou dizeres que o modêlo 
contém. 

4º Hum só direito se cobrará por conta 
cia Fazenda publica na entrada e na sahida 
dos generos do commercio estrangeiro, co- 
mo se aponta no projecto do modêlo forma- 
do pela Junta especial de Pautas; e nos di- 
zeres, ou lugares correspondentes se expres- 
sara unicamente o direito -assignado à ban- 
deira nacional, 

Nos casos em: que “se permitta a in- 
trodueção ou exportação em Navio de Ban- 
deira est angeira, pagará os generos das 
suas carregações à entrada ou sahida o di- 
reito marcado na Pauta Geral, e hum ter- 
“o mais; mas no caso em que for inteira- 
mente livre de direitos a entrada ou sahida 
dos generos das ditas carregações, “o será 
para os estrangeiros assim como pe os na- 
fo ne 

* Huma vez despachados os generos, 
ao por entrada , quer por sahida, por 
consumo ou por circulação por via exte- 
rior, deverdôd pagar os direitos: da -Pauta 
sem devolução nem rebate: por extrahir 'o 
importado, nem por introduzir o exportado, 
salvo se for 
por justa emenda ou reintegração de algum 
cre de conta ou de pagamento. 

“Yambem se não concederá premio, 
aiaMbisação, “ou rebate do direito da Pauta 
para estimular a entrada ou a sahida de ge- 
nero algum, nem por motivo de utilidade 
mem des segurança, nem outro qualquer que 
pts 


nem por. outro algum motivo, 
t 


* Os generos nacionaes e estrangeiros 
de sad a qualidade, á excepção dos pros 
hibidos, circularáô livremente no interior 
da linha de contra- -registros que se estabe- 
lecerem, sem necessidade de guias; e tam- 
bem será livre a circulação no territorio que 
medeia entre a dita linha e a das Alfande- 
gas das Costas e fronteiras ; mas far-se-ha 
com guias, Ienalmente será livre de direi- 
tos, levando guias, 
exterior das Alfandegas ou do mar entre as 
povoações de huma mesma das actuaes Pro- 
vincias. Mas para circular por esta via ex- 


terior de huma Provincia para outra das. 


actuaes, se Obs servardô as regras seguintes. 
- 9.'5A circulação ow transporte por via 
exterior de toda a classe de generos de hum 
porto ou: ancoradouro para outro, habilita- 
dos para este tráfico, com a distincção que 
expressão os dois artigos seguintes, em to- 
dos os paizes da Monarquia Hespanhola, e 
| entre si reciprocamente via recta, se fará 
exclusivamente com vasos da Bandeira na- 
cional, observando as disposições da Pauta. 


conforme forem os « 


a circulação pela via 


* Os generos nacionaes que pela dia 
viá am ior circularem ouse transportarem , 
pagaráô nas Alfandegas do porto da sua sa- 
hida 2 por cento por despezas de Adminis- 
tração; na do porto da sua entrada serão 
livres de direitos de.Alfandega, á excepção 
do que a alguns generos se designar por di- 
reito de consumo, 

1.º Os. generos estrangeiros introduzi- 
dos, e que houverem pago os direitos cor- 
respondentes á sua entrada na Alfandega de 
algum porto da Peninsula, poderáô circular 
e transportar- se pela mesma via exterior a 
outro porto da Peninsula, ou extrahir-se pa- 
ra fora, pagando 2 por 100 de administra- 
ção na Alfandega da sua sahida, e nada na 
do seu novo destino, Mas não se poderão 
transportar a nenhum Porto ultramarino das 
Hespanhas , salvo sujeitando-se ao pagamen- 
to de segundo direito de entrada como ge- 
nero estrangeiro ; “e o mesmo se observará 
com Os: desta classe introduzidos por alguma. 

Alfandega na America ou na Ásia, sem'que 
possão transportar-se de huma região a 
outra daquellas, nem para a Peninsula, 
to he, de porto para porto Hespanhol Ea 
ditas regiões declaradas, sem o novo paga- 
mento de direitos. 

O vaso nacional, que, em sua via- 
gem para a circulação ou transporte de hum 
porto a outro Hlespanhol de generos estran- 
geiros introduzidos, ou de generos nacio- 
naes dos que pagão o direito de consumo , 
fundear ou tocar em porto estrangeiro, e de 
algum modo se justificar , ainda que nem 
na sua Carta de Sáude, nem na sua lis- 
ta da equipagem se mencione a sua de- 
tenção, deverá pagar no porto do seu des- 
tino, ou onde descarregar, os direitos de en- 
trada e de consumo de todos os generos 
indicados da sua carregação, sem que obs- 
te que os traga com guias ou registros em 
que conste haver Já pago os ditos direitos ; 
e sem prejuizo das mais penas por infrac- | 
so e leis de saude, maritimas, e fiscaes. 

* Os generos estrangeiros que não se 
era introduzido , e se acharem em algum 
dos depositos dos portos em que sejão per- 
mittidos os da primeira classe, poderáô trans- 
portar-se unicamente em vaso Hespanhol das . 
circunstancias prescritas na concessão dos 
depositos para se introduzir por outro porto 
especialmente/habilitado de todas as Hespa- 
nhas, sem pagar os 2 por cento de Admi- 
nistração , nem outro de sahida, nem o di 
reito de entrada em quanto se não verificar 
a introdueção do genero no porto do seu 
destino ; observando porém o que previne 
o artigo 18, e as regras do deposito. 

14º No caso prevenido no artigo ante 
rior não se permittirá embarcar nos mes- 


mos Navios -de transporte genero algum na- 


cional nem estrangeiro anteriormente impor- 
tado, nem no porto do primeiro embarque, 
nem em outro de escala, huma vez que se 
não submettão antes, e no primeiro porto 
ao despacho e pagamento de direitos de en- 
trada os generos estrangeiros ue se quei- 
rão EUA qu do deposito. 

* A mesma regra prevenida n no artigo 
a regerá para o transporte de ge- 
neros nacionaes sujeitos ao direito de con- 
sumo, e que se quizerem tirar de hum de- 
posito para se introduzir por outro porto 
especialmente habilitado, em cujos transpor- 
tes se não permittirá misturar generos livres 
já: dos pagamentos de entrada e consumo 
com E que não o forem. 

* Não será permittido que hum mes- 
mo purpaio huma vez depositado em algum 
porto de deposito de todos os paizes d'Hes- 
panha, passe a outro deposito. 

7.º Todo o Vaso Hespanhol poderá com- 
merciar de qualquer porto dos especialmen- 
te habilitados em todas as Hespanhas para 
outro qualquer estrangeiro , importando e 
exportando generos de lícito commercio , 
conforme as disposições da Pauta Geral e 
outras relativas a ella. 

18, Os generos estrangeiros que passa- 
rem da Europa ao Ultramar , se pagarem 
os direitos de entrada em algum porto es- 


pecialmente habilitado da Peninsula, cal- 
eular-se-hão sobre os valores notados na Pau- 


ta Geral; mas se os não quizerem pagar 
até chegarem a algum porto habilitado do 
Ultramar, poderdô fazello segundo o art. 13; 
considerar-se -hão porém os valores maiores, 
de metade mais, tendo-se carregado os ge. 
neros em porto estrangeiro ; mas se 0 tive- 
rem sido em hum porto de deposito da pri- 
meira classe da Peninsula, se calcularáô os 
direitos sobre os valores da Pauta Geral, e 
hunia quarta parte, ou 25 por cento mais, 
sem prejuizo do augmento correspondente á 
Bandeira estrangeira na forma do art. 5.º — 
Igual regra reciprocamente se observará com 
os generos estrangeiros que da Asia passa- 
rem à America ou Europa , ou da America 
“ás Eu duas regiões. 

* Os Navios estrangeiros serdd «ado 
mittidos em todos os portos da Monarquia 
Hespanhola , segundo forem admittidos os 
Navios Hespanhoes nos portos re 
respectivos de cada naçiio em particular, 
relativamente. às possessões de cada una 
em cada parte do Globo, ou em igualdades 
de casos, de lugares, 
só para os effeitos que se dirão nos artigos 
seguintes. 

20. O Navio estrangeiro que fundear 
em hum porto Hespanhol sem objecto de 
embarcar nem desembarcar genero algum 
de commercio, e só para reparar ou evitar 


x de circunstancias . 


avarias, ou para se abastecer de alimentos 
necessarios á sua tripulação, será admittido 
pelo tempo precizo para soccorrer a sua ne- 
nessidade, e sem prejuizo do manifesto, vi- 
sitas, e guardas competentes; sendo mer- 
cante, será tratado como o forem os Hespa- 
nhoes nos respectivos portos de cada Ban- 
deira, recebendo-se-lhe ou não, com a mais 
estreita reciprocidade, os direitos de tone- 
lada, ancoragem, e outros que se pagarem 
por transito ou estada dos Navios em pratica 
livre, ou em quarentena. 

Os Navios estrangeiros de mais de 
80 toneladas poderáô conduzir aos portos de 
deposito da primeira classe, e extrahir del- 
les os generos estrangeiros da licito commer- 
cio, e de producto do proprio paiz do Navio 
conductor, observando as regras que se pres- 
creverem na concessão dos depositos ; ; e pe- 
los generos de suas carregações que deposi- 
tarem ou reembarcarem não pagaráô outro 
direito mais que os 2 por cento de deposi- 
to, salvo se os introduzirem pelo mesmo 
porto em que. unicamente podem introdu- 
aillos, ou tiver passado o termo do deposi- 
to, e se considerem como introduzidos, em 
e casos pagaraô os direitos de entrada. : 

Poderáô tambem os Navios estran- 


geiros do dito porte extrahir dos portos que 
para isso se habilitarem nos paizes Hespa- 
nhoes para fora: delles generos estrangeiros 


dos que houverem sido introduzidos, e na- 
cionaes, observando o disposto ouque se se 
pe nas regras da Pauta Geral, 
Igualmente se permittirá aos Navios 
 iransáiros do mesmo porte de mais de 80 
toneladas a condução de comestiveis e de 
materias primas que não possão servir sem 
serem lavradas, segundo for permittida a sua 
entrada dos por tos. estrangeiros para os que 
especialmente se habilitarem nos territorios 
d'Hespanha, e tambem os demais generos 
ou effeitos que em sua entrada não devão 
pagar mais que o direito de administração, 
com a precisa cireunstancia de que todos os 
effeitos indicados sejão productos do proprio 


, paiz do Navio conduetor, devendo pagar os 


direitos sem beneficio de deposito, humavez 
que para o obterem não conduzirem os ditos 
Fri aos competentes depositos. 

* Pelas Alfandegas frónteiras que pa- 
ra ind se habilitarem se permittirá unica- 
mente a entrada dos generos, fructos, ou: 
effeitos não prohibidos, dosolo e fabrica das 
Nações contiguas nos sitios respectivos de 
cada Alfandega, e a sahida dos generos es- 
trangeiros de toda a qualidade introduzidos, 


—e-08 nacionaes, conforme a Pauta Geral, em 


carros ou bestas, segundo (o) permittirem os 
terrenos, e o Governo melhor dispozer paso 
quis 9 contrabando. 

* Tudo o que for prohibido ou per- 


mittido em qualquer parte da Monarquia 
Hespanhola, o será em regra geral em to- 
das, á excepção das modificações que as diffe- 
rentes circunstancias de lugar e tempo recla- 
mareur a beneficio: commum dos Hespanhoes. 

26." -Estabelecer-se-hão depositos para o 
commercio maritimo nos: portos que as Cor- 
tes por proposta do Governo aprovarem. Se- 
rão - de duas classes. Os da primeira serviráô 
para depositar generos nacionaes sujeitos ao 
pagamento do direito de consumo , e ge- 


neros estrangeiros. Os da segunda serão: pa- 


ra depositar generos nacionaes sujeitos ao 
pagamento do direito de consumo, «mas 
não para generos estrangeiros. Nenhum de- 
posito destas duas classes se- poderá estabe- 
“decer em porto mal seguro -ou indefenso:, 
ou que não tenha abrigo para os Navios em 
ancoradouros «permanentes: , -e fortificação 
que os defenda, e em que não se achem 
immediatos ao. porto -a: Alfandega e os edi- 
ficios necessarios: para o deposito, e hum 
Consulado: maritimo ou-huma Junta: de Com- 
mercio de tres Membros, que serão nomea- 
dos peles Commerciantes «reunidos dos res- 
pectivos lugares dos depositos: : e entre os 
portos em que concorrerem estas circuns- 
tancias os que forem de maiór extracção de 
fructos ou: artefactos do paiz. 

27.” As outras regras findamentaes pa- 
ra a concessão dos depositos formaráô o ob- 
jecto particular de huma instrucção que se 
anserirá na Pauta Geral, e se ratificará ou 
rectificará cada -anno. A: mesma regra se 

observará para assignalar conservar, e'con- 
ceder ou revogar, por proposta do Governo, 
as differentes habilitações de portos que 
convier ao intento deste novo systema, a 
fim de conciliar o bem: da Agricultura, da 
Industria, e do-Commercio com:o das Ren- 
das Publicas. 

28.º Os generos que-anecessidadeou o 
capricho inventarem, ou os que não: se te- 
nhão: comprehendido na Pauta Geral depois 
de publicada ,'se despacharáô nas Alfande- 
gas, fixando-lhes o direito que proporcional- 
mente pagarem outros com os quaes tenhão 
analogia, ou semelhança, executando-o os 
Administradores sem causar demora ao Com- 
mercio; dando porém parte da novidade á 
direcção geral de Fazenda Publica para os 
usos convenientes. 


comem 


29." As prohibições de entrada e sahida 
de generos nos paizes da Monarquia Hespa- 


“nhola formaráô hum artigo separado , notan- 


do-se além disso os seus nomes na Pauta 
Geral no lugar que lhes competir por ordem 
alfabetica; e serão objecto de huma: deter- 
minação á parte, que se-ratificará, ou recti- 
ficárá em cada Legislatura. 

30.º Os Navios mercantes, assim nacio- 
naes como estrangeiros , se consideraráô .co- 
mo hum artigo de commercio, e se permit- 
tirá ou prohibirá a sua compra ou venda, 
segundo convier e se determinar na Pauta 
Geral cada anno, e se nacionalizaráô todos 
os que. pertencerem a proprietarios Hespa- 
nhoes. a 

“81, A" margem esquerda “das laudas da 
Pauta Geral se deixará em branco todo “o 
espaço possivel para annotar as adverten- 
cias uteis e necessarias para a maior intel- 
ligencia e sutcessivas correcções. 

32º Para os despachos dos solidos :e Ji- 
quidos só se reconheceráô na Pauta Geral 
o pezo '-e-medida de Castella, e quanto á 
moeda o reales de velhon efectivos, e não 
nominaes ou imaginarios. 

33. O maximo dos direitos dos ' generos 
estrangeiros na suaentrada será 30 por 100 
sobre as avaliações da Pauta Geral, eo 
munmo, por Administração, 2 por-cento 
na-entrada, e na reexportação e na sahida 
por mar na circulação interior. O maximo 
dos generos nacionaes de sahida, para paiz 
estrangeiro será de 10 por 100 sobre as di- 
tas avaliações, e o minimo os 2 por cento 
de Administração para a dita sahida, e-pa- 
ra a da circulação interior por mar de:Pro- 
vineia para Provincia nos casos devidos. O 
maximo dos direitos de consumo dos ge- 
neros nacionaes que o houverem de pagallo 
será 15 por-100 sobre es ditos valores, sem 
limitar o minimo, pois haverá generos'-in- 
teiramente livres deste direito. 

34.º Entre os direitos maximo: e minimo 
das classes expressas no artigo anterior ha- 
verá as graduações convenientes , segundo 
os principios scientificos que regulão nesta 
materia. Madrid 5 de Outubro de-1820. — 
Conde de Toreno, etc. (Extralado da G. de 
Madrid. ) 


x*x No: Diario de 21 do corrente, pag. 3, col. 1, kn. 2, Silva como » leia-se, Silva : — Como. 
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“LISBOA: NA IMPRESSÃO REGIA. 


